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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal

Coordenação de Compras, Contratos e Convênios

Gerência de Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO Nº 049780/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE E A
EMPRESA REAL JG FACILITIES LTDA., NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002.

PROCESSO SEI-GDF Nº 00090-00014497/2022-31.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada
CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF nº 00.394.726/0001-56, situada na Praça do Buri�, Zona Cívico Administra�va, Anexo do Palácio do Buri�, 15º Andar,
Brasília/DF, neste ato representada por FLÁVIO MURILO GONÇALVES PRATES DE OLIVEIRA, brasileiro, portador do RG nº 7422D, CPF nº 306.587.481-49, na
qualidade de Secretário de Estado, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal; e a empresa REAL JG FACILITIES LTDA., doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº 08.247.960/0001-62, situada em SIBS QD. 01 -
CONJ B LOTE 16, NÚCLEO BANDEIRANTE - BRASÍLIA-DF- CEP: 71.736-102, neste ato representada por FLÁVIA MACENA DE SOUSA, portador do RG nº 2.776.181
SSP-DF e do CPF nº 029.999.161-08, na qualidade de Representante Legal; e em observância às disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis,
e suas alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2023 (SEI nº 113331892), do Termo de Referência 5 (SEI
nº 113262023), da Proposta (SEI nº 121670063) e às demais disposições da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto Federal nº 10.024/2019, bem
como da IN nº 05/2017-MPOG, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços con�nuados de limpeza, conservação e asseio, com fornecimento
de mão de obra, materiais, equipamentos, máquinas e insumos necessários, a fim de atender as instalações da Rodoviária do Plano Piloto em Brasília/DF,
consoante especificam o Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2023 (SEI nº 113331892), o Termo de Referência 5 (SEI nº 113262023 ) e a Proposta (SEI nº
118659572), que passam a integrar o presente Contrato.

3.2. Os serviços serão contratados conforme demanda abaixo:

 

TIPO DE POSTO/ÁREA
SALÁRIO (CCT - SEAC X

SINDISERVIÇOS/DF
DF000015/2022)

UNIDADE DE
MEDIDA

PRODUTIVIDADE POR
EMPREGADO (M²) ÁREA (M²) VALOR UNITÁRIO

(M²)
VALOR MENSAL

POR ÁREA
VAL
PA

 
Servente de Limpeza
44hs - Piso Frio Insal

20% - 1º Turno: Das 06h
às 15h

R$ 1515,92 m² 1200 26.900,00 5,49 147.681,00 1

Servente de Limpeza
44hs - Piso Frio Insal

20% - 2º Turno: Das 14h
às 22h

R$ 1515,92 m² 800 26.900,00 8,23 221.387,00 2

Servente de Limpeza
44hs - Piso Frio Insal

20% - 3º Turno: Das 22h
às 06h

R$ 1515,92 m² 1200 26.900,00 5,98 160.862,00 1

Servente de Limpeza
12/36 DIURNO 40% -
Banheiros Públicos

R$ 1515,92 m² 100 478,91 128,23 61.410,63 7

Servente de Limpeza
12/36 NOTURNO 40% -

Banheiros Públicos
R$ 1515,92 m² 100 478,91 137,49 65.845,34 7

   Servente de Limpeza
12/36 DIURNO -

Varrição de passeios
R$ 1515,92 m² 6000 5.487,60 1,97 10.810,57

Servente de Limpeza
12/36 NOTURNO -

Varrição  de passeios
R$ 1515,92 m² 6000 5.487,60 2,10 11.523,96

Servente de Limpeza
12/36 DIURNO - Pá�os

e áreas verdes
R$ 1515,92 m² 1800 2.634,00 6,56 17.279,04 2

Servente de Limpeza
12/36 NOTURNO -

Pá�os e áreas verdes
 R$ 1515,92 m² 1800 2.634,00 6,99 18.411,66 2

 

Quan�dade de serventes na escala de 44hs semanais 78
Quan�dade de serventes na escala de 12X36hs - Diurno e Noturno 30

Quan�dade de encarregados de limpeza  
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4

Quan�dade total de funcionários  
112

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada global, segundo o disposto nos arts. 6 e 10 da Lei nº 8.666/1993.

4.2. Os serviços serão executados conforme discriminado no Termo de Referência 5  e seus anexos.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do contrato é de R$ 8.582.534,40 (oito milhões, quinhentos e oitenta e dois mil quinhentos e trinta e quatro reais e quarenta
centavos) , a ser atendido à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. Os valores previstos no contrato são fixos e irreajustáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:

6.1.1. Unidade Orçamentária: 26.101 - Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal;

6.1.2. Programa de Trabalho: 26453621627250005

6.1.3. Fonte: 120, 183 e 100; 

6.1.4. Natureza da despesa: 339037

6.2. O empenho inicial é de R$ 1.419.603,00, conforme Notas de Empenho: 2023NE01044, 2023NE01045 e 2023NE01046 (121555718), emi�das em
04/09/2023, na modalidade es�ma�vo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota
Fiscal da empresa CONTRATADA, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

7.2.1. Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida A�va da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente
atualizado;

7.2.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.2.4. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Cer�dão Posi�va com Efeitos de Nega�va, emi�da pelo Tribunal Superior do Trabalho
(em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011, visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho;

7.2.5. Comprovante do recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados (folha de pagamentos do mês a
que se referem às Notas Fiscais ou Faturas), bem como planilhas de consumo de material;

7.2.6. Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio alimentação e demais bene�cios devidos por força do Contrato ou
Convenção Cole�va de Trabalho, efetuados em nome dos funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive em caráter temporário, do mês anterior à Nota Fiscal;

7.2.7. Guia de Recolhimento ao Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), com a auten�cação mecânica
ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emi�do quando do recolhimento efetuado pela Internet, rela�va ao mês de
competência anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compa�vel com o con�ngente alocado para o adimplemento do presente Contrato;

7.2.8. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP.RE rela�va ao mês a que se referem as Notas Fiscais ou Faturas, contendo todos os
funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas dependências das unidades da CONTRATANTE, inclusive em caráter temporário, durante
esse período.

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal de serviços, e desde que o
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

7.6.1. a multa será descontada da garan�a do respec�vo contrato;

7.6.2. se o valor da multa for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.7. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A (BRB). Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência em que deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767/2011.

7.8. Para o pagamento, serão observadas as disposições con�das na Lei Distrital nº 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto nº 34.649/2013.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA CONTA VINCULADA

8.1. As provisões previstas na Lei nº 4.636/2011, bem como no Decreto Distrital nº 34.649/2013, alterado pelo Decreto Distrital nº 36.164/2014, que
regulamentam a citada lei, para o pagamento dos encargos trabalhistas listados a seguir, em relação aos empregados da CONTRATADA vinculados a esta
contratação, serão mensalmente destacadas do valor contratado e depositadas em conta vinculada de ins�tuição bancária oficial, bloqueada para movimentação
e aberta em nome da empresa:

8.1.1. 13º Salário;

8.1.2. Férias e Abono de Férias;

8.1.3. Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;

8.1.4. Impacto sobre férias e 13º salário.
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8.2. O percentual total incidente sobre a remuneração acrescido da intrajornada (total do Módulo I) constante na proposta apresentada pela
CONTRATADA, para o con�ngenciamento de encargos sociais trabalhistas será de 30,83%, conforme preceitua o Decreto Distrital nº 34.649/2013, alterado pelo
Decreto Distrital nº 36.164/2014.

8.3. Todas as despesas com a operacionalização da conta vinculada ficarão a cargo da empresa CONTRATADA.

8.4. O Distrito Federal poderá deixar de operacionalizar a conta vinculada, caso não seja possível sua operação por mo�vos técnicos ou tecnológicos,
sendo os casos tratados diretamente com os executores de contrato.

8.5. Com base na súmula nº 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garan�a do cumprimento das obrigações trabalhistas, será criada conta
vinculada específica, para provisionamento de valores rela�vos ao pagamento das férias, 13° salário e rescisão contratual dos trabalhadores envolvidos na
execução do contrato, em consonância com o disposto no Art. 18-I, c/c a prescrição constante do ANEXO XII CONTA DEPÓSITO VINCULADA ― BLOQUEADA PARA
MOVIMENTAÇÃO, ambos da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 05/2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas seguintes condições:

8.5.1. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13º salários, quando devidos;

8.5.2. Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

8.5.3. Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13º salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura
devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

8.5.4. Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;

8.5.5. O saldo restante, com a execução completa do contrato após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários rela�vos aos serviços contratado.

8.6. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este subitem, poderão ser destacadas do valor mensal do contrato e
depositados na citada conta vinculada, aberta em nome da CONTRATADA, junto à ins�tuição bancária oficial e bloqueada para movimentação.

8.7. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, correspondente ao percentual sobre a remuneração mensal, deverá ser integralmente
depositado durante a primeira vigência do contrato.

8.8. A movimentação da conta vinculada será efe�vada mediante autorização da CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

8.9. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização para u�lizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas
dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

8.10. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a
vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de
vencimento.

8.11. A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a
movimentação, dirigida à ins�tuição financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios da empresa.

8.12. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, o comprovante das transferências bancárias porventura realizadas
para a quitação das obrigações trabalhistas.

8.13. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da
categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos aos serviços
contratados.

9. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO

9.1. Será admi�da a repactuação do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se
referir.

9.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 9.1, será contado a par�r:

9.2.1. da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço
decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou

9.2.2. da data do acordo, convenção ou dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a
variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e es�ver vinculada às datas-base destes instrumentos;

9.2.3. nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que deu ensejo à úl�ma repactuação
ocorrida;

9.2.4. a repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção cole�va deve repassar integralmente o aumento de
custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;

9.2.5. quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em
tantos quantos forem os acordos, dissídios ou convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

9.3. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da
prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, exceto se a CONTRATADA suscitar seu direito por ocasião da assinatura de termo adi�vo.

9.4. As repactuações serão precedidas de solicitação formal da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analí�ca da alteração dos custos do
contrato.

9.4.1. na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, estes deverão
ser demonstrados por meio de planilha de custos e formação de preços, devidamente conferida e aceita pela Administração.

9.4.2. em se tratando de variação de custos rela�vos à mão de obra vinculada à data-base deverá ser apresentada planilha analí�ca de custos, com
detalhamento dos reajustes decorrentes do novo acordo convenção ou dissídio cole�vo que fundamenta a repactuação.

9.5. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, decorrente de alteração de custo dos materiais
e equipamentos necessários à execução do serviço, esta somente será concedida mediante a comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos,
considerando-se:

9.5.1. a demonstração obje�va dos preços pra�cados no mercado e/ou em outros contratos da Administração;

9.5.2. as par�cularidades do contrato em vigência;

9.5.3. a nova planilha com a variação dos custos apresentado;

9.5.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

9.5.5. a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.
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9.6. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a
vigência do contrato, é direito da CONTRATADA, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI
da Cons�tuição da Republica Federa�va do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento man�das as condições efe�vas da proposta.

9.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força
de instrumento legal, decisão judicial, ou de acordo ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, ouvida a Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

9.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a par�r da solicitação formal e entrega dos
comprovantes de variação dos custos.

9.8.1. o referido prazo ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE
para a comprovação da variação dos custos.

9.8.2. o órgão ou en�dade CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

9.9. As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por meio de Apos�lamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, quando deverão ser formalizadas por meio de termo adi�vo.

9.9.1. Quando formalizada por Apos�lamento, caberá ao Ordenador de Despesa, por meio de despacho fundamentado e anuência do Secretário,
autorizar a repactuação.

9.10. Por ocasião da repactuação, no caso de reajustes de insumos, materiais e/ou equipamentos será u�lizada a variação do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA, man�do pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca – IBGE.

9.10.1. Se, no momento da repactuação, a CONTRATADA ainda não fizer jus ao reajuste, nos termos do item 9.10, ocorrerá somente a repactuação,
podendo, a CONTRATADA, em momento oportuno, após o implemento da condição (interregno mínimo de 12 (doze) meses), solicitar o reajuste de direito.

9.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

9.11.1. a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

9.11.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações
futuras; ou

9.11.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o
próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, contemplar data de vigência retroa�va, podendo esta ser considerada
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

9.12. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a mo�varam, e apenas em relação à diferença porventura
existente.

9.13. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

9.14. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com
base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

9.15. A CONTRATADA para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa
anteriormente CONTRATADA, devendo os seus preços serem corrigidos antes do inicio da contração, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93.

9.16. Para o caso de serviços não con�nuos e/ou con�nuados quando preponderantemente formados pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste,
quando couber, deverá retratar a variação efe�va do custo de produção, admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos
insumos u�lizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

9.17. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na
falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a CONTRATADA para tanto, apresentar Planilha de Custos e
Formação de Preços, com demonstração analí�ca.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a par�r da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o
limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

10.2. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência a data em que o úl�mo signatário assinar.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

11.1. A garan�a para execução do Contrato será prestada no percentual de 5% do valor do contrato, devendo ser apresentada pela CONTRATADA no
prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

11.2. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

11.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

11.2.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

11.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

12.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo e de culpa.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios indispensáveis, na qualidade e quan�dade especificadas, conforme Termo de Referência e sua
proposta.

13.2. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

13.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº
8.666/93.

13.4. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do contrato, os serviços efetuados em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

13.5. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.
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13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14, 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos.

13.7. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor.

13.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo treinamento de qualificação dos empregados necessários à perfeita execução dos serviços, sem
quaisquer ônus para a CONTRATANTE, inclusive daqueles que farão as subs�tuições.

13.9. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, no primeiro mês de prestação dos serviços e sempre que houver novo empregado que se
vincule à prestação do contrato, o Cer�ficado de curso referente ao treinamento de qualificação de todos os trabalhadores alocados nas a�vidades objeto do
presente termo.

13.10. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do Decreto Distrital nº 32.751/2011.

13.11. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e, se necessário, Equipamentos de Proteção Cole�va (EPC).

13.12. Quanto ao Equipamento de Proteção Individual (EPI) a CONTRATADA deverá apresentar no primeiro mês de prestação dos serviços e sempre que
houver novo empregado que se vincule à prestação do contrato:

13.12.1. Ficha de controle de entrega de Equipamento de Proteção Individual (EPI) de todos os trabalhadores alocados nas a�vidades objeto do
presente contrato.

13.12.2. Cer�ficado de curso para o correto uso dos EPIs de todos os trabalhadores alocados nas a�vidades objeto do presente contrato.

13.12.3. Cer�ficado de Aprovação (CA) dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) emi�do pelo MTE, válidos durante o período de execução dos
serviços.

13.13. Cabe à CONTRATADA quanto aos EPI e EPC:

13.13.1. Adquirir equipamentos adequados ao risco de cada a�vidade e aos tamanhos dos seus empregados.

13.13.2. Exigir seu uso.

13.13.3. Fornecer aos empregados somente equipamentos aprovados pelo órgão nacional competente em segurança e saúde no trabalho.

13.13.4. Orientar e treinar os empregados sobre o uso, guarda e conservação adequado.

13.13.5. Subs�tuir imediatamente, quando danificado ou extraviado.

13.13.6. Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica.

13.13.7. Comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada.

13.14. Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a
estes.

13.15. Apresentar relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade
(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso.

13.16. Apresentar cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA.

13.17. Realizar exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.

13.18. Apresentar declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do
contrato.

13.19. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administra�vo.
De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação
per�nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administra�vo.

13.20. Subs�tuir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da
CONTRATANTE, devendo iden�ficar previamente o respec�vo subs�tuto ao Fiscal do contrato, sendo que a não subs�tuição acarretará em glosa na fatura, de
acordo com este termo.

13.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

13.22. Arcar, em relação aos seus funcionários no que se refere ao objeto da contratação, com todas as despesas rela�vas a: salários, encargos sociais,
obrigações trabalhistas, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílios alimentação e transporte e demais bene�cios previstos em
legislação específica.

13.23. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem ví�ma (s) o(s) seu(s) empregado(s) durante a execução do contrato.

13.24. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou con�nência.

13.25. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

13.25.1. até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

13.25.2. comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

13.26. Cons�tui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

13.27. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do
trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar jus�fica�va, a fim de
que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

13.28. Autorizar a CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.29. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria CONTRATANTE, a exemplo da falta da documentação per�nente, tais como
folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento, então os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho com
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o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS
decorrentes.

13.30. Visando garan�r o cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATADA autoriza o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias,
13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA, bem como de suas repercussões perante o FGTS e Seguridade Social, que serão depositados
pela CONTRATANTE em conta vinculada específica, doravante denominada conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, conforme disposto no
Anexo VII-B, XII e XII-A, da IN SEGES/MPDG nº 05/2017 e suas alterações.

13.31.  Eventual saldo existente na conta-depósito vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte
da CONTRATADA, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

13.32. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para
atuar nas instalações do órgão.

13.33. Não permi�r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente.

13.34. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo Fiscal do contrato, nos casos em
que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência.

13.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da CONTRATANTE.

13.36. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato,
devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função.

13.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos,
rela�vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

13.37.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil,
com o obje�vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

13.37.2. Viabilizar a emissão do Cartão Cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

13.37.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

13.38. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto.

13.39. Para a realização do objeto da licitação, a CONTRATADA deverá entregar declaração de que de que a mesma possui ou instalará escritório no
Distrito Federal com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos
per�nentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.

13.40. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela CONTRATANTE, para representar a CONTRATADA na execução do contrato.

13.41. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

13.42. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do
Tempo de Serviço (FGTS), e do pagamento dos salários e demais bene�cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da CONTRATANTE.

13.43. A ausência da documentação per�nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela�vas ao FGTS
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.44. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no item anterior, sem a regularização da falta, a CONTRATANTE
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do
contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.45. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das respec�vas
verbas.

13.46. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze)
anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei
nº 8.666/93 e da Lei Distrital nº 5.061/2013.

13.47. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

13.48. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato.

13.49. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º do art. 18, da Lei Complementar nº 123/2006.

13.50. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções
previstas no § 5º-C, do art. 18, da Lei Complementar nº 123/2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da
contratação, conforme previsão dos Arts. 17, inciso XII, 30, §1º, inciso II e 31, inciso II, ambos da referida Lei Complementar.

13.51. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar cópia do o�cio enviado à Receita Federal do Brasil, com
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl�mo dia ú�l
do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

13.52. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

13.53. A CONTRATADA arcará com todos os custos inerentes ao equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive no que tange ao número de
funcionário informado em sua proposta durante a disputa licitatória, momento no qual, a empresa deverá alocar seu quan�ta�vo de pessoal para a completa
execução do objeto, não sendo admissível o acréscimo de pessoal a posteriori.

13.54. A CONTRATADA arcará com todo e qualquer custo judicial que possa vir a ocorrer durante e após o término do pacto firmado com a
CONTRATANTE, de modo que esta assuma eventuais descumprimentos de normas vinculantes ao exercício de seus profissionais, eventuais obrigações
trabalhistas, previdenciárias e outros.

13.55. A CONTRATADA isenta integralmente a CONTRATANTE de eventuais ações trabalhistas que possam incorrer tanto durante a execução, bem como,
àquelas que porventura possam vir a surgir após o término do contrato.

13.56. A CONTRATADA deverá apresentar um seguro garan�a que verse sobre a cobertura de encargos trabalhistas e previdenciários inadimplidos e,
ainda:

13.56.1. Cobertura no decorrer do contrato, sem a necessidade do trânsito em julgado de ação judicial;
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13.56.2. Respeitando integralmente os elementos preconizados pela Circular Susep nº 477, de 30 de Setembro de 2013 (contemplando as
modalidades I, II, III e IV).

13.57. Sujeitar-se à retenção da garan�a contratual e dos valores das notas fiscais ou faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,
por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, até a comprovação (i) do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou (ii) da realocação
dos trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços, nos termos do art. 65, da IN SEGES/MPDG nº 05/2017.

13.58. Providenciar, quando for o caso, através de profissional competente e devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, perícia que
comprove a incidência de insalubridade (atestando o grau da mesma – máximo, médio ou mínimo) ou periculosidade, bem como se a a�vidade apontada como
insalubre ou perigosa consta nas relações das NR-15 e 16 do Ministério do Trabalho e Emprego.

13.59. Se constatada a incidência do adicional, fica a CONTRATADA obrigada a pagá-lo aos empregados envolvidos na prestação dos serviços objeto desta
licitação que tenham direito à percepção do mesmo, desde o início de sua execução.

13.60. A CONTRATADA terá direito, retroa�vamente, à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, inc. II,
alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, se, e somente se, o laudo pericial for entregue no prazo de até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, não passível de
prorrogação.

13.60.1. Ultrapassando este prazo, os efeitos financeiros do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato somente terão vigência a par�r da data de
apresentação do laudo pericial junto à unidade fiscalizadora/gestora da CONTRATANTE.

13.61. A não apresentação do laudo pericial dentro do prazo es�pulado, de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato, ensejará sanções à
CONTRATADA pelo descumprimento parcial do contrato.

13.61.1. A CONTRATADA será a única responsável pelas remunerações retroa�vas a seus funcionários.

13.62. Em caso de alteração no ambiente de trabalho e/ou de mudança nas a�vidades exercidas, a CONTRATADA deverá realizar nova perícia técnica,
conforme previsto no parágrafo 3º, do Art. 58, da Lei 8213/91, cujo laudo pericial resultante tem o prazo de 60 (sessenta) dias, não prorrogável, a contar da data
do evento que lhe deu causa, para ser entregue à CONTRATANTE.

13.62.1. A CONTRATADA terá direito, retroa�vamente, à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a par�r da data da alteração
no ambiente de trabalho e/ou da mudança nas a�vidades exercidas, se, e somente se, o laudo pericial for entregue no prazo.

13.62.2. Ultrapassando este prazo, os efeitos financeiros do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato somente terão vigência a par�r da data de
apresentação do laudo pericial junto à unidade fiscalizadora/gestora da CONTRATANTE.

13.63. Manter quan�ta�vo de funcionários alocados no Contrato, conforme informado na planilha final homologada na licitação ou posteriormente
atualizada por acréscimos e supressões, sob pena de glosa das faturas quando o quan�ta�vo for inferior ao constante na planilha final homologada no Pregão ou
posterior atualização por acréscimos e supressões. Ademais, as glosas serão baseadas na planilha mencionada, u�lizando-se como referência os preços unitários
dos postos não alocados, excluindo- se do valor unitário, o valor referente a insumos diversos.

13.63.1. Não serão considerados para o quan�ta�vo de funcionários, os dias de faltas e atestados, aviso prévio não trabalhado, férias ou afastamento por
licenças.

13.64. Apresentar, em até 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato, Plano de A�vidades para cada �po de área a ser realizado os serviços,
iden�ficando a quan�dade de profissionais que desenvolverão as a�vidades.

13.65. Apresentar na assinatura do contrato os seguintes documentos:

13.65.1. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA).

13.65.2. Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional (PCMSO).

13.65.3. Termo de compromisso sob as penas da Lei, que a empresa apresentará obrigatoriamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da
assinatura do contrato, o Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT), que comprove o enquadramento de seus funcionários dentro das
faixas remuneratórias inerentes ao adicional de insalubridade.

13.66. A CONTRATADA estará ciente de que tal Laudo a ser apresentado no referido prazo estará condicionado à análise e validação perante a Divisão de
Segurança do Trabalho da CONTRATANTE, a qual emi�rá o documento final quanto às informações apresentadas neste documento.

13.67. Este Laudo deverá validar a informação dimensionada na proposta da licitante quanto ao número de funcionários alocados na prestação dos
serviços e suas respec�vas faixas remuneratórias no que tange ao adicional de insalubridade a ser efe�vamente pago a este, de acordo com a metodologia de
trabalho a ser adotada pela licitante, no que tange a alocação destes funcionários nas áreas de maior ou menor incidência deste adicional.

13.68. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais não transfere à Administração
Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, e não exis�rá, em hipótese alguma, nenhum vínculo emprega�cio entre
os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE.

13.69. Respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365/2017, que regulamenta a Lei nº 5.448/2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra
a mulher.

13.70. Não fazer uso de mão de obra infan�l, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

13.71. Atender à Lei Distrital nº 4.770/2012 que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e
serviços pelo Distrito Federal.

13.72. Atender à Lei Distrital nº 6.112/2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade nas empresas que
contratarem com Administração Pública do Distrito Federal.

13.73. Atender à Lei Distrital nº 4.182/2008, que ins�tui polí�ca de prevenção e combate às doenças associadas à exposição solar no trabalho.

13.74. Atender à Lei Distrital nº 4.079/2008, que dispõe sobre a reserva de no mínimo 2% das vagas para apenados em regime semi-aberto e egressos do
sistema penitenciário.

13.75. Atender à Lei Distrital nº 4.118/2008, que dispõe sobre a reserva de no mínimo 10% das vagas para pessoas com mais de quarenta anos.

13.76. Atender à Lei Distrital nº 4.636/2011, que dispõe sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas CONTRATADAS para prestar
serviços de forma con�nua.

13.77. Atender à Lei Distrital nº 4.799/2012, que ins�tui a obrigatoriedade do fornecimento de plano de saúde aos funcionários das empresas
prestadoras de serviço CONTRATADAS pela Administração Pública direta e indireta no âmbito do Distrito Federal.

13.78. Atender à Lei Distrital nº 5.087/2013, que ins�tui a obrigatoriedade da comprovação mensal da regularidade no atendimento às suas obrigações
de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a seus empregados.

13.79. Atender à Lei Distrital nº 6.679/2020, que dispõe sobre a exigência de garan�a de equidade salarial entre homens e mulheres nas empresas que
contratam com o Poder Público do Distrito Federal.

13.80. Atender à Lei Distrital nº 4.766/2012, que dispõe que, na seleção dos empregados para os novos postos de trabalho, terão prioridade os
trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências do Trabalhador do Distrito Federal.
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13.81. Atender à Lei Distrital nº 4.794/2020, que dispõe sobre o aproveitamento dos empregados vinculados à empresa antecessora para a prestação do
mesmo serviço.

13.82. Deve ser reservado o percentual de 2% (dois por cento) de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser des�nado a
pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei Federal nº 7.102/1983, nos termos do que dispõe a Lei Distrital nº 6.128/2018.

13.83. Oferecer, diretamente ou por meio de convênios com ins�tuições públicas ou privadas, curso de alfabe�zação ou complementação do ensino
fundamental até o quinto ano aos empregados contratados, condição aplicável somente para contratação com prazo de vigência superior a 12 (doze) meses e
para as empresas que �verem mais de 20 (vinte) funcionários contratados, em virtude de licitação realizada para execução de serviços e obras públicas no
âmbito do Distrito Federal, nos termos do que dispõe a Lei Distrital nº 5.847/2017.

13.84. Comprovar o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

14.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

14.3. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção.

14.4. Não permi�r que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente
jus�ficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho será prestado, devendo ter a aprovação do gestor do Contrato de forma antecipada e que deverá ser
avisada com antecedência mínima de três dias úteis à CONTRATADA e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

14.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas.

14.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6, do
Anexo XII, da IN SEGES/MPDG nº 05/2017.

14.7. Não pra�car atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA,
direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na CONTRATADA, promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA e considerar
os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão.

14.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS.

14.9. Analisar, quando da ex�nção ou rescisão do contrato de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços, no prazo de até 30 (trinta)
dias, após o recebimento, os documentos exigidos pelo item 2.1, alínea “d”, do Anexo VIII-B – Fiscalização Administra�va da IN SEGES/MPDG nº 05/2017,
prorrogável por igual período, jus�ficadamente.

14.10. Quando da formalização das contratações e/ou suas execuções, exigir a implementação do Programa de Integridade das empresas a serem
CONTRATADAS pela Administração Pública do Distrito Federal, nos termos do art. 15, da Lei nº 6.112/2018, alterada pela Lei 6.176/2018. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

15.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a
modificação do objeto.

15.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o
empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

15.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa injus�ficada em assinar o contrato, garan�da a prévia defesa, a
CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993 e multas previstas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e suas alterações.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

17.1. O Contrato poderá ser dissolvido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de
60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 

18.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista no Edital,
observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

19.1. Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante
execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO EXECUTOR

20.1. O Distrito Federal, por meio da Semob, designará um Executor para o Contrato a ser nomeado por meio de Ordem de Serviço.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO Nº 34.031/2012  E À LEI DISTRITAL Nº 5.448/2015

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

21.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, rela�vo às
hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

22.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na Semob.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

23.1. Fica eleito o foro de Brasília/DF para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato.
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